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ATA DA 1ª EXTRAORDINÁRIA DE 2012 DO CBH-BS
Aos três dias do mês de abril de dois mil e doze, em segunda chamada, composta a mesa pelo Vice-presidente Celso Garagnani,representante do Ciesp/Cubatão, neste ato chamado de Vice-presidente e pela Secretária Executiva, Maria Wanda Iório, representante do DAEE, neste ato chamada de Secretária; o Vice-presidente abriu a 1ª reunião extraordinária do Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, realizada no Plenarinho da Câmara Municipal de São Vicente Auditório Dr. Oswaldo Marques sito à Rua Jacob Emmerick, 1.195 – Parque Bitaru São Vicente-SP, à qual estiveram presentes os seguintes membros: Representantes do Estado: Maria Wanda Iorio (DAEE), Mário Benetati Filho (SABESP), Mauro Haddad Nieri (SMA), Marcos Paulo de Oliveira Alves (SMA), Antonio Roberto Hohmuth (EMAE), Giancarllo Miguel Demartis (DERSA); Representantes dos Municípios: Nelson Antonio Portéro Júnior (P. M. de Bertioga), Sarita Patero Rodrigues Silva (P. M. de Guarujá), Rosana Filippini de Oliveira (P.M. de Itanhaém) e Fábio Alexandre A Nunes  (P. M de Santos); Entidades Representantes da Sociedade Civil: José dos Santos Silva Junior (ADDUSP), Luiz Sérgio P. Pontes (Associação Amigos do Jardim Real), Celso Garagnani (Ciesp/Cubatão), Mônica S. C. Cheng (CIDE), Edmundo Amaral Neto (ASSECOB), Fábio Pusceddu (Instituto Superior de Educação Santa Cecília), Valdimir Garcia Magalhães (Universidade Católica de Santos), Davis Gruber Sonsolo (Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho-Unesp/Campus São Vicente), Luciano Valadares (Associação Brasileira de Equilíbrio Noocratico (Equinócio)), Elias Rodrigues Ferreira (SINDQUIM), Marise Céspedes Tavolaro (Associação de Engenheiros e Arquitetos de Santos), Célio da Silva Lacerda (Associação de Engenheiros e Arquitetos de Cubatão), Zulma dos Santos (Associação Teto e Chão da Baixada Santista), Esmeralda C. Pereira (Sociedade Amigos de Bairro Jardim Costa e Silva), Suely P. Flores (Associação de Mulheres do Conjunto Tancredo Neves e Cidade Náutica), para  deliberação da seguinte ordem do dia:01-Abertura; 02-Leitura, Discussão e Aprovação da Ata de 19 de dezembro  de 2011; 03-Comunicados da Secretaria Executiva; 04 –Deliberação CBH-BS nº 219/2012 - Homologa o Resultado das Eleições  e dá Posse aos Representantes da Sociedade Civil , para o período de 01 de abril de 2012 a 31 de março de 2014; 05 – Deliberação CBH-BS nº 220/2012 - Elege os Membros das Câmaras Técnicas e Comissões Especiais dos Representantes da Sociedade Civil no CBH-BS, para o período de 01 de abril de 2012 a 31 de março de 2014; 06 – Deliberação CBH-BS nº 221/2012 - Aprova Parecer Técnico da Comissão Especial para Análise de Empreendimentos CE-AE, relativo ao Empreendimento: Ampliação do Terminal Marítimo Ultrafértil – TUF, no município de Santos; 07 - Deliberação CBH-BS nº 222/2012 - Aprova Parecer Técnico da Comissão Especial para Análise de Empreendimentos CE-AE, relativo ao Empreendimento: “Parcelamento de Solo Urbano para Uso Predominantemente Residencial e Multifamiliar, na Estância Balneária de Praia Grande – Sítio do Campo”;   08 - Deliberação CBH-BS nº 223/2012 - Aprova Parecer Técnico da Comissão Especial para Análise de Empreendimentos CE-AE, relativo ao Empreendimento: “Complexo Residencial Turístico – Imobiliário Buriqui Costa Nativa no município de Bertioga”; 09 – Assuntos Gerais  e 10 – Encerramento.  Iniciando a  reunião, o Vice-presidente cumprimentou os presentes, deu boas vindas aos novos representantes eleitos da Sociedade Civil,  informou que por motivos de força maior o Presidente Tércio Augusto Garcia Júnior não pode estar presente e passou a item 02 da pauta – Leitura, Discussão e Aprovação da Ata de 19 de dezembro  de 2011, e, sugeriu a dispensa da leitura da mesma uma vez que todos a haviam recebido com antecedência, o que contou com a anuência do Plenário;  colocada em votação, a mesma foi aprovada por unanimidade. A seguir passou ao Item 03 da pauta - Comunicados da Secretaria Executiva, e convidou a Secretária para fazê-los.  Iniciando, a Secretária saudou os presentes, deu boas vindas aos novos representantes da Sociedade Civil e comunicou: 1º) está acontecendo neste momento a reunião do COFEHIDRO(SP), na qual serão decididos  alguns assuntos que são bastante importantes e elencou-os: a) Deliberação 121 de 18 de agosto de 2011 que prorrogou o prazo para o início de empreendimentos contratados até 13/08/2010 para 15/12/2011; b)  plano de aplicação e recursos para 2012, a nossa cota parte é 4.54%  e o valor estimado é de R$ 3.500.000,00, c)   deliberação que estipula prazo até 15/05/2013 para os empreendimentos contratados antes de 28/02/2009, que se encontram em execução, vão ter que estar totalmente concluídos e registrados no SINFEHIDRO, caso não se cumpra o estabelecido os valores liberados deverão ser devolvidos e monetariamente corrigidos; d) deliberação que estipula prazo até 15/06/2013 para os empreendimentos contratados no período de 01 de março de 2009 a 13 de maio de 2010 e que ainda se encontram em execução tenham concluído o mínimo de 70% de sua execução financeira devidamente registrado no Sinfehidro, caso não se cumpra o estabelecido os valores liberados deverão ser devolvidos e monetariamente corrigidos; e e) deliberação que estipula prazo até 15/05/2012 para os empreendimentos com a última parcela já liberada apresentem a prestação de contas ao Agente Financeiro, caso não se cumpra o estabelecido, os valores liberados deverão ser devolvidos e monetariamente corrigidos.   2º) comunicou também que o CBH do Rio Grande foi instituído pelo decreto 7524 com áreas de atuação em Minas Gerais e São Paulo. Atualmente, se encontra em processo eleitoral para a sua instalação e, foi criado um grupo de apoio que tem como premissa elaborar o pacto para a gestão integrada das águas da Bacia do Rio Grande e o estudo de Agência de Bacia.  O CBH do Rio Grande é composto,  por 65 membros titulares e respectivos suplentes; a bacia do Rio Grande é formada por 393 municípios, dos quais 325 têm área totalmente incluída na bacia; 3º) comunicou também que as inscrições para a eleição dos representantes da Sociedade Civil no CRH, terminaram no dia 02 de abril, conforme  e-mail recebido e repassado à Sociedade Civil, cuja eleição acontecerá no próximo dia 10 de maio; finalizou os comunicados informando que a cobrança pelo uso da água, está sendo realizada a partir de fevereiro/2012. A seguir, o Vice-presidente passou ao item 04 da pauta:  “Deliberação CBH-BS nº 219/2012 - Homologa o Resultado das Eleições  e dá Posse aos Representantes da Sociedade Civil , para o período de 01 de abril de 2012 a 31 de março de 2014”,  como segue: a) USUÁRIOS DAS ÁGUAS – USO DOMÉSTICO FINAL (04 vagas):  Titular 01 -   ONG PROJETO NOSSA GENTE; Suplente: 01 – UNIÃO INTERNACIONAL PROTETORA DOS ANIMAIS SECÇÃO BAIXADA SANTISTA; Titular 02 - ADDUSP-ASSOC. DE DEF. DA CIDADANIA E DE DIREITOS DOS USUÁRIOS DE SERV. PUB. E CONS. DE CUBATÃO E BS; Suplente 02 - CLUBE DE MÃES E AMIGOS DO JÓQUEI CLUBE; Titular 03:  ROTARY CLUBE DE CUBATÃO; Suplente 03:  CENTRO DE APRENDIZAGEM METÓDICA E PRÁTICA MÁRIO DOS SANTOS; Titular 04: ASSOCIAÇÃO AMIGOS DO JARDIM REAL; Suplente 04: ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA CIDADE NÁUTICA  E TANCREDO NEVES; b) USUÁRIOS DAS ÁGUAS – USO INDUSTRIAL E COMERCIAL (02 vagas): Titular 01 -  CIESP – Centro das Indústrias do Estado de São Paulo-Diretoria de Cubatão; Suplente 01 - FIESP – FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO; Titular 02 - CENTRO DE INTEGRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL DA B.S; Suplente 02 - ASSECOB ASSOCIAÇÃO DOS EMP. DA CONST. CIVIL DA B. SANTISTA;  c) UNIVERSIDADES E INSTITUTOS (02 vagas):  Titular 01 -  INSTITUTO SUPERIOR DE EDUCAÇÃO SANTA CECÍLIA; Suplente 01 - UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SANTOS; Titular 02 - UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JÚLIO DE MESQUITA FILHO; Suplente 02 - IPECAB – Instituto de Pesquisas e Ciências Ambientais de Bertioga; d) ENTIDADES DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE (02 vagas): Titular 01 - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EQUILIBRIO NOOCRÁTICO; Suplente 01 - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DOS CATADORES DE MATERIAL RECICLÁVEL DA BAIXADA SANTISTA; Titular 02 - Instituto Maramar; Suplente 02 - Associação de Educação Ambiental de Cubatão de Bem com o Mangue; e) ENTIDADES SINDICAIS E DE TRABALHADORES (02 vagas):  Titular 01 - SIND. TRAB. INDS. QUIM. FARM. FERT. CUBATÃO, SANTOS S. VICENTE; Suplente 01 - SINTIUS – SIND. TRAB. IND. URBANAS SANTOS, BS, LITORAL SUL, V. RIBEIRA; Titular 02 - SINDFARMAS – SINDICATO DOS PRÁTICOS DE FARMÁCIA DE SANTOS E REGIÃO;  Suplente 02 -  SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EDIFÍCIOS DE SANTOS; f) ASSOCIAÇÕES TÉCNICAS ESPECIALIZADAS (02 vagas): Titular 01: ASSOCIAÇÃO DE ENGENHEIROS E ARQUITETOS DE SANTOS; Suplente 01: ABES – Associação Brasileira de Engenharia Sanitária; Titular 02 - ASSOCIAÇÃO DE ENGENHEIROS E  ARQUITETOS DE CUBATÃO; Suplente 02 - ACIP – Associação dos Corretores de Imóveis de Peruibe;  g) ENTIDADES COMUNITÁRIAS E MOVIMENTOS POPULARES (02 vagas): Titular 01 - ASSOCIAÇÃO TETO E CHÃO DA BAIXADA SANTISTA; Suplente 01 - SOCIEDADE AMIGOS DE BAIRRO JARDIM COSTA E SILVA; Titular 02 - ASSOCIAÇÃO DE MULHERES DO CONJUNTO TANCREDO NEVES CIDADE NÁUTICA; Suplente 02 - SOCIEDADE AMIGA  DA FAMILIA CUBATENSE; h) ENTIDADES DE DEFESA DE DIREITOS CIVIS (01 vaga) Titular 01 -  KERIGMA NÚCLEO CRISTÃO DE PROTEÇÃO INTEGRAÇÃO LAZER DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E FAMÍLIA; Suplente 01 – VAGO; i) ENTIDADES DE CLASSES PROFISSIONAIS LIBERAIS (01 vaga) Titular 01 - ASSOCIAÇÃO DOS ENGENHEIROS E ARQUITETOS DE SÃO VICENTE; Suplente 01: OAB/SV. Continuamente, o Vice-presidente submeteu a  votação a Deliberação CBH-BS nº 219/2012, e foi aprovada por unanimidade. Em seguida, submeteu à ratificação dos novos representantes homologados, o seu nome como  (Vice-presidente)  do segmento da Sociedade Civil, eleito para o biênio 2011-2013, pois  como estavam sendo empossados os novos representantes desse segmento e,  dentre eles, a instituição por ele representada; assim sendo,  os atuais representantes deveriam opinar sobre a sua permanência ou não,  obtendo, por todos,  a aprovação da sua continuidade.  Na sequência, o Vice-presidente passou ao item 05 da pauta: “Deliberação CBH-BS nº 220/2012 - Elege os Membros das Câmaras Técnicas e Comissões Especiais dos Representantes da Sociedade Civil no CBH-BS, para o período de 01 de abril de 2012 a 31 de março de 2014”, e propôs um intervalo de 15 minutos, para que o segmento da Sociedade Civil, elegesse os seus pares para as Câmaras Técnicas e Comissões Especiais.  Após a reunião, foi apresentada a seguinte composição, como segue:  01-CÂMARA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS – CT-PG: a) Titular – AEAS; Suplente - 01-AEASV; b) Titular – CIDE,Suplente:  Assoc. Teto e Chão da B. Santista; c) Titular – CIESP,   Suplente: UNISANTA; d) Titular: UNESP, Suplente: UNISANTOS; e) Titular:  Associação Amigos do Jardim Real, Suplente: SINDQUIM. 02-CÂMARA TÉCNICA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E DE DIVULGAÇÃO –CT-EAD: a) Titular: Assoc. Teto e Chão da B. Santista, Suplente: ADDUSP; Titular: UNISTANTOS,  Suplente: Assoc. Mulheres Tancredo Neves; c) Titular:  AEASV, Suplente: UNESP;  d) Titular: UNISANTA, Suplente: AEA Cubatão; e) Titular: Assoc. Brasil. De Equilíbrio Noocrático, Suplente: SINDQUIM. 03 -CÂMARA TÉCNICA DE SANEAMENTO E USOS MÚLTIPLOS – CT-SUM: a) Titular: AEAS, Suplente: AEASV; b) Titular: CIESP/Cubatão, Suplente: ADDUSP; c) Titular:  AEA Cubatão, Suplente: UNISANTOS; d) Titular: CIDE, Suplente:  INSTITUTO MARAMAR; e) Titular: UNISANTA, Suplente: Assoc. Brasil. de Equilíbrio Noocrático; 04 – COMISSÃO ESPECIAL PARA ANÁLISE DE EMPREENDIMENTOS CE-AE: a) Titular:  CIESP, Suplente: Associação Amigos do Jardim Real; b) Titular: UNISANTOS, Suplente: CIDE; c) Titular: AEASV, Suplente: UNESP; d) Titular: Assoc. Teto e Chão da B. Santista, Suplente: AEAS; e) Titular: ADDUSP, Suplente: INSTITUTO MARAMAR; 05 – COMISSÃO ESPECIAL  PARA AGÊNCIA DE BACIA: a) Titular: AEASV, Suplente: Assoc. Teto e Chão da B. Santista; b) Titular:  CIESP, Suplente: Rotary Club Cubatão; c) Titular:  UNESP, Suplente: ASSECOB; d) Titular: ADDUSP, Suplente: SINDQUIM; e) Titular: UNISANTOS, Suplente: Assoc. Brasil. De Equilíbrio Noocrático. Após a leitura da nova formação dos representantes da Sociedade Civil nas Câmaras Técnicas e Comissões Especiais da Sociedade Civil, o Vice-presidente submeteu a Deliberação CBH-BS nº 220/2012 a votação e foi aprovada por unanimidade. Prosseguindo, o Vice-presidente passou ao item 06 da pauta: “Deliberação CBH-BS nº 221/2012 - Aprova Parecer Técnico da Comissão Especial para Análise de Empreendimentos CE-AE, relativo ao Empreendimento: Ampliação do Terminal Marítimo Ultrafértil – TUF, no município de Santos”. Solicitando a palavra, a Secretária Executiva pediu licença ao Plenário,  para incluir na pauta duas Deliberações Ad-Referendum, a saber: DELIBERAÇÃO CBH-BS Nº 224/12 – Ad-Referendum  de  27 de março  de 2012.  “Altera parcialmente o Anexo II constante no Art. 2º  da Deliberação CBH-BS nº 216/2011 de 19 de dezembro de 2011 e dá outras providências” e DELIBERAÇÃO CBH-BS Nº 225/2012 – “Ad-Referendum” de 28 de março  de 2012 -  “Define a abertura para o 2º processo de seleção de propostas, visando a indicação para obtenção de financiamento com recursos do FEHIDRO da cota parte da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, referentes ao orçamento de 2012, e dá outras providências”, as quais terão que ser referendadas pelo Plenário,e obteve a concordância de todos. Após essa intervenção, o Vice-presidente prosseguindo no item 06 da pauta, passou a palavra ao Coordenador da Comissão Especial para Análise de Empreendimentos Ricardo Oi. Com a palavra, o Coordenador da CE-AE, cumprimentou os presentes e informou que, como  os próximos itens da pauta tratavam de assuntos similares, ou seja,  da aprovação de pareceres técnicos elaborados pela CE-AE, propôs que, pela ordem, os empreendedores ou seus representantes fizessem a explanação, e a seguir  fosse feita a leitura do parecer técnico, discussão e  aprovação da Deliberação correspondente. Proposta aceita pelo Plenário, convidou o representante do Empreendimento: Ampliação do Terminal Ultrafértil – TUF, no município de Santos, o qual através de data-show fez a apresentação sucinta do empreendimento e esclareceu as dúvidas suscitadas.  Terminada a apresentação, o Coordenador da CE-AE, leu o parecer técnico dado pela CE-AE: “PARECER TÉCNICO CBH-BS / CE-AE/001/2012; Processo: 268/2010; Interessado Ultrafértil S/A; Assunto: Análise e manifestação quanto à utilização de recursos hídricos no âmbito da Resolução SMA 54/08, do EIA/RIMA, da Consultoria Paulista de Estudos Ambientais-CPEA; Município Santos. 1 – Introdução: Trata-se o presente, da análise de consulta do CPEA ao CBH-BS, relativo ao licenciamento prévio (LP), referente à ampliação do terminal portuário, localizado no município de Santos, sob a responsabilidade da Ultrafértil S/A, Processo 268/2010 para a análise e manifestação à luz da Política de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos, do local deste empreendimento. 2- Instrumentos de Análise: O Presente parecer teve como base as seguintes informações:  a) Volume de CD fornecido pela CPEA contendo o relatório do EIA/RIMA; b) Relatório de Situação de Recursos Hídricos CBH-BS, 2010; c) Plano de Bacia da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, CBH-BS, 2008/2011; d) Plano Integrado de Aproveitamento e Controle dos Recursos Hídricos das Bacias do Alto Tietê, Piracicaba, Baixada Santista e Consórcio Hidroplan, pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos e DAEE, 1994;e) Plano Diretor de Água da Baixada Santista, SABESP, 1995;f) Portaria DAEE 220, de 22 de março de 2000 – disciplina o uso e ocupação do solo, no que se refere à drenagem urbana;g) Lei 12.526/07, do PL 464/2005 – estabelece normas para a contenção de enchentes e destinação das águas pluviais;h) Plano Diretor de Macrodrenagem de Santos;i) Elaboração dos projetos executivos dos canais de drenagem de Santos, 2005;j) Outorga do DAEE, referente aos canais de drenagem de Santos;k) Portaria 626 de 07/04/2006 e Despacho do Superintendente do DAEE de 05/07/2005;l) Carta de diretrizes da SABESP (RSO 14) – 088/2011. 3 – Caracterização do empreendimento: O empreendimento em análise é o projeto de ampliação do terminal portuário no Canal de Piaçaguera, com três berços para atracação, construção de galpões e silos de armazenagem de granéis, malha ferroviária e vias para acesso de caminhões, incluindo pontes sobre o Rio Morrão. O empreendimento está situado na Rodovia Cônego Domenico Rangoni, Km 66, na área continental de Santos. 4- Análise dos recursos hídricos:A Sabesp não possui rede de distribuição de água em frente ao empreendimento. Para interligação ao sistema público, deverá ser elaborado projeto de prolongamento de rede de abastecimento, para interligação em rede existente ϕ 150 mm, em ferro fundido, localizada na Estrada Plínio de Queiroz, próxima a Rodovia Cônego Domenico Rangoni, cuja pressão dinâmica mínima é de 18 mca.Entretanto, o terminal marítimo da Ultrafértil não apresenta problemas na questão de abastecimento de água, pois esta  unidade já utiliza captação alternativa da unidade fabril à qual é  interligada por dutos, cuja vazão outorgada pelo DAEE será mantida. A Sabesp não possui sistema de esgotos sanitários em operação nas proximidades da área do empreendimento. Portanto, o empreendedor deverá optar por um sistema de tratamento isolado, obedecendo ao Decreto no 8468/1976, Lei 997, artigo 18, que dispõe sobre a prevenção e controle de poluição do meio ambiente, bem como a Resolução CONAMA no 357/2005.Na questão dos efluentes a empresa apresentou em seu EIA-RIMA a proposta de construção de estação de tratamento para os efluentes, que serão lançados no Canal de Piaçaguera. Esse lançamento não necessita de outorga do DAEE por se tratar de braço de mar.A empresa apresentou ainda uma solução para a drenagem do local onde será instalado o terminal. Ressalta-se que os produtos utilizados pela Ultrafértil apresentam elevados riscos de contaminação (amônia, fósforo, entre outros). A água de drenagem passará pela estação de tratamento.A dragagem que será necessária para o aprofundamento da calha do canal será realizada em braço de mar, portanto, dispensa outorga do DAEE. A empresa se comprometeu realizar monitoramento da qualidade das águas do canal durante os serviços de dragagem, pois os materiais contaminantes e inertes que estão presentes no fundo do canal podem ser suspensos e dessa forma contaminar as águas doces dos rios a montante pela ação das marés.5- Conclusão: 1) Para concessão da LP o empreendedor deve solicitar outorga de travessia sobre o Rio Morrão ao DAEE, por tratar de interferência em recursos hídricos; 2) Para concessão da LI o empreendedor deve apresentar outorga de travessia sobre o Rio Morrão; 3) Para concessão da LO o empreendedor deverá atender toda a legislação com relação à interferência nos recursos hídricos. Desde que observadas todas as recomendações contidas neste parecer, não há óbice ao licenciamento desse empreendimento portuário, à luz da Política de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos da Região Metropolitana da Baixada Santista”. A seguir o Vice-presidente submeteu  a Deliberação CBH-BS nº 221/2012 à apreciação e votação do Plenário,  e a mesma foi aprovada por unanimidade. Atendendo a pedido do empreendedor, e com a anuência do Plenário, houve uma inversão na pauta quanto à exposições da Deliberação 222 e 223 e seus respectivos pareceres técnicos. Isso posto, a  seguir,  o Coordenador convidou o Representante do Empreendimento “Complexo Residencial Turístico – Imobiliário Buriqui Costa Nativa, no município de Bertioga, que também com recursos de data-show, expôs seu empreendimento. Feita a explanação, dirimidas as dúvidas o Coordenador passou a ler o Parecer Técnico emitido pela CE-AE: “PARECER TÉCNICO CBH-BS / CE-AE/003/2012; Processo: 262/2010; Interessado: Buriqui Costa Nativa Empreendimentos Imobiliários Ltda.; Assunto: Análise e manifestação quanto à utilização de recursos hídricos no âmbito da Resolução SMA 54/08, do EIA/RIMA, da Consultoria Paulista de Estudos Ambientais-CPEA; Município: Bertioga; 1 – Introdução: Trata-se o presente, da análise de consulta do CPEA ao CBH-BS, relativo ao licenciamento prévio (LP), referente ao Loteamento Residencial e Turístico, localizado no município de Bertioga, sob a responsabilidade da Buriqui Costa Nativa Empreendimentos e Participações Ltda.,  Processo  262/2010, para a análise e manifestação à luz da Política de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos, do local deste empreendimento; 2- Instrumentos de Análise: O Presente parecer teve como base as seguintes informações:a)  Volume de CD fornecido pela CPEA contendo o relatório do EIA/RIMA; b) Relatório de Situação de Recursos Hídricos CBH-BS, 2010;c) Plano de Bacia da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, CBH-BS, 2008/2011; d) Plano Integrado de Aproveitamento e Controle dos Recursos Hídricos das Bacias do Alto Tietê, Piracicaba, Baixada Santista e Consórcio Hidroplan, pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos e DAEE, 1994; e) Plano Diretor de Água da Baixada Santista, SABESP, 1995;f) Portaria DAEE 220, de 22 de março de 2000 – disciplina o uso e ocupação do solo, no que se refere à drenagem urbana; g) Lei 12.526/07, do PL 464/2005 – estabelece normas para a contenção de enchentes e destinação das águas pluviais; h) Plano Diretor de Macrodrenagem de Bertioga, novembro 2001; i) Elaboração dos projetos executivos dos canais de drenagem de Bertioga, 2005; j) Outorga do DAEE, referente aos canais de drenagem de Bertioga; k) Portaria 626 de 07/04/2006 e Despacho do Superintendente do DAEE de 05/07/2005; l) Carta de diretrizes da SABESP (RSO 14) – 035/2011; 3 – Caracterização do empreendimento: Trata-se de um empreendimento de urbanização, de uma área total de 337 ha, para fins de construção de habitações residenciais, um hotel, prédios comerciais, infraestrutura turística para atender os condôminos e área institucional. A área do empreendimento estende-se desde a praia até o rio Itapanhaú. Devido às suas dimensões, a área é subdividida em 3 glebas, a saber: Gleba 1 - rio Itapanhaú à rodovia BR-101; Gleba 2 – entre BR-101 à Avenida Anchieta e a Gleba 3 – da rodovia Anchieta à Praia. Hidrologicamente a Gleba 1 e metade da Gleba 2 estão contidas na bacia hidrográfica do rio Itapanhaú, o restante na bacia hidrográfica costeira. 4- Análise dos recursos hídricos: De acordo com a Carta de Diretrizes da SABESP: O empreendedor deverá ser responsável pelo projeto e construção de toda a infraestrutura de água e esgoto, obedecendo às normas da SABESP que se tornará responsável pela operação e manutenção.  O sistema público de abastecimento de água existente na região não tem capacidade para o atendimento a demandas previstas no empreendimento, ou seja, o consumo diário de 70 L/s e consumo de pico de 126 L/s. Uma solução para o abastecimento seria o empreendedor desenvolver um projeto de ampliação da ETA Indaiá cuja capacidade é de 130 L/s e a outorga da Sabesp é de 400 L/s. Neste projeto desse modo o empreendimento deverá projetar e construir uma sub-adutora para aduzir essa demanda e um centro de reservacão.Outra alternativa para o empreendedor é adotar um sistema isolado de abastecimento, considerando a Resolução CONAMA 005/1998 e a Portaria MS-518/2004. Para essa solução o empreendedor deverá buscar a captação da água bruta, observando-se que esta alternativa não foi apreciada e avaliada no âmbito do CBH-BS; Na questão do esgoto a diretriz é a mesma, isto é, o empreendimento deverá providenciar toda a infraestrutura. A ETE de Vista Linda apresenta vazão de 84 L/s, se considerarmos o acréscimo de descarga máxima prevista em projeto para o empreendimento de 101 L/s, o sistema não tem condições de atender ao empreendimento. Para viabilizar o empreendimento o empreendedor deverá elaborar projeto de ampliação da ETE Vista Linda da SABESP  e do encaminhamento dos esgotos para a mesma. Observa-se que a alternativa de implantação de sistema de tratamento isolado não foi apreciada e avaliada no âmbito do CBH-BS; Conforme análise do EIA-RIMA do empreendimento o sistema de drenagem não se enquadra no plano de macrodrenagem do município de Bertioga, podendo causar problemas aos bairros adjacentes, na situação de intensas chuvas;   5- Conclusão: 1)  Para a concessão da LP o empreendedor deve: a)Definir qual alternativa para o abastecimento de água e de coleta de esgoto. Caso opte por sistemas isolados de captação e tratamento de água e/ou tratamento e disposição de esgoto, deverá ser apresentado projetos conceituais para apreciação e avaliação pelo CBH-BS; b) Adequar o sistema de drenagem do empreendimento de acordo com o plano de macrodrenagem do município de Bertioga; 2) Para a concessão da LI o empreendedor deve: a) Apresentar o projeto aprovado pela SABESP para os sistemas de água e esgoto; b) Em caso de sistema de abastecimento e/ou esgotamento sanitário isolados, apresentar respectivas outorgas de usos de recursos hídricos em conformidade ao parecer que vier ser emitido pelo CBH-BS e diretrizes da SABESP; c) Apresentar projeto de macro e micro drenagem aprovado pela P M de Bertioga; d) As outorgas necessárias para implantação  de empreendimentos incluindo as ampliações  de concessão municipal deverão ser regularizadas junto ao DAEE. 3) Para a concessão da LO o empreendedor deve: a) Ter concluído a infraestrutura completa dos sistemas de água e de esgoto; b) Ter concluído a infraestrutura completa do sistema de drenagem. Desde que observadas todas as recomendações contidas neste parecer, não há óbice ao licenciamento desse empreendimento, à luz da Política de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos da Região Metropolitana da Baixada Santista”.  A seguir o Vice-presidente submeteu a Deliberação CBH-BS nº 223/2012 à aprovação do Plenário, tendo a mesma sido aprovada por unanimidade. Prosseguindo, o Coordenador convidou o Representante do Empreendimento: Parcelamento do Solo Urbano para uso Predominantemente Residencial e Multifamiliar na Estância Balneária de Praia Grande – Sítio do Campo, o qual, através de recursos data-show elucidou o Empreendimento. Continuando, o Coordenador passou à leitura do Parecer Técnico:  “PARECER TÉCNICO CBH-BS / CE-AE/002/2012; Processo: 8625/2009; Interessado: DEPLAN Desenvolvimento e Planejamento Imobiliário Ltda.; Assunto: Análise e manifestação quanto à utilização de recursos hídricos no âmbito da Resolução 54/08, do EIA/RIMA da ARCADIS TETRAPLAN; Município: Praia Grande; 1 – Introdução: Trata-se o presente, da análise de consulta  ao CBH-BS, relativo ao licenciamento prévio (LP), referente ao Loteamento Residencial, localizado no município de Praia Grande, sob a responsabilidade da DEPLAN – Desenvolvimento e Planejamento Imobiliário Ltda., Processo SMA 8625/2009 para a análise e manifestação à luz da Política de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos, do local deste empreendimento; 2- Instrumentos de Análise: O Presente parecer teve como base as seguintes informações: a) Volume de CD fornecido pela ARCADIS contendo o relatório do EIA/RIMA; b) Relatório de Situação de Recursos Hídricos CBH-BS, 2010; c) Plano de Bacia da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, CBH-BS, 2008/2011; d) Plano Integrado de Aproveitamento e Controle dos Recursos Hídricos das Bacias do Alto Tietê, Piracicaba, Baixada Santista e Consórcio Hidropolan, pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos e DAEE, 1994; e) Plano Diretor de Água da Baixada Santista, SABESP, 1995; f) Portaria DAEE 220, de 22 de março de 2000 – disciplina o uso e ocupação do solo, no que se refere à drenagem urbana; g) Lei 12.526/07, do PL 464/2005 – estabelece normas para a contenção de enchentes e destinação das águas pluviais; h) Plano Diretor de Macrodrenagem de Praia Grande; i) Elaboração dos projetos executivos dos canais de drenagem de Praia Grande; j) Outorga do DAEE, referente aos canais de drenagem de Praia Grande; k) Portaria 626 de 07/04/2006 e Despacho do Superintendente do DAEE de 05/07/2005; l) Carta de diretrizes da SABESP (RSO 14) – 088/2011; 3 – Caracterização do empreendimento: O empreendimento de urbanização de uma área total de 2.811.000 m², contendo 54 lotes com áreas entre 4.000 e 10.000 m², para uso residencial, comercial e de serviços. A área do empreendimento faz frente a Av. Dona Ana Nery, fazendo fundos com o Mar Pequeno; 4- Análise dos recursos hídricos: Conforme carta de diretrizes da SABESP analisamos: A rede pública existente em frente à área do empreendimento não possui diâmetro adequado para o abastecimento de água do mesmo. A interligação ao sistema público deverá ser executada na tubulação de ϕ 700 mm, em ferro fundido, existente na Av. Ayrton Senna da Silva, em ponto localizado próximo ao cruzamento com a Rua Luiz Arikawa. A pressão no ponto de interligação varia entre 20 e 40 mca. Para o abastecimento adequado do empreendimento deverá ser prevista a implantação de um centro de reservação conforme NBR 12217. O sistema público de esgotos sanitários não apresenta capacidade para tratar e dispor adequadamente os esgotos gerados pelo empreendimento. A SABESP deverá implantar obras de melhoria do sistema de tratamento e disposição final dos esgotos do Sistema 1 de Praia Grande, onde está inserida a área do empreendimento, porém ainda não possui previsão para a implantação das obras. Caso o empreendedor tenha interesse em implantar o empreendimento antes das obras de melhoria e ampliação do sistema público, o mesmo deverá optar por um sistema de tratamento isolado, obedecendo ao Decreto no 8468/1976, Lei 997, artigo 18, que dispõe sobre a prevenção e controle de poluição do meio ambiente, bem como a Resolução CONAMA no 357/2005. O empreendedor deverá ser o responsável pelo projeto e construção de toda a infraestrutura de água e esgoto, obedecendo às normas da SABESP que, se tornará responsável pela operação e manutenção. Na questão da drenagem devido à baixa cota do terreno, no período das marés altas, poderá ocorrer a reversão das águas pelos drenos, alagando esta área.  Como  a cota aterrada do empreendimento será maior, os impactos a montante se agravarão  ainda mais, pois poderá haver o represamento e aumentar o tempo de evacuação das águas superficiais. No projeto do empreendimento estão propostas duas valas ou canais reservatório que drenarão para os canais laterais existentes (Japoneses, Barroso e Praião), podendo influenciar negativamente o escoamento desses. Salientamos a necessidade de verificação do funcionamento hidráulico global do sistema de canais proposto e do existente, preconizado pelo Plano de Macro-Drenagem do Município. 5- Conclusão: 1) Para a concessão da LP o empreendedor deve: a) Definir detalhadamente o plano de abastecimento de água e de coleta de esgoto; b) Definir o sistema de drenagem de acordo com o plano de macrodrenagem do município de Praia Grande e desenvolver um estudo hidráulico, o qual deverá analisar o aspecto do remanso das águas pelos drenos existentes no entorno do bairro Sitio do Campo, na condição de maré alta e chuva intensa. 2) Para a concessão da LI o empreendedor deve: a) Apresentar o projeto executivo aprovado pela SABESP para os sistemas de água e esgoto; b) Apresentar o projeto aprovado pela PM de Praia Grande do sistema de macro drenagem; c) Apresentar projeto revisado de dimensionamento hidráulico das redes de microdrenagem, aprovado pela PM de Praia Grande, levando em conta o remanso no sistema decorrente da maré alta e chuvas intensas; d) Havendo alguma interferência com recursos hídricos deverão ser solicitadas as outorgas junto ao DAEE.  3) Para a concessão da LO o empreendedor deve: a) Ter concluído a infraestrutura completa dos sistemas de água e de esgoto e; b) Ter concluído a infraestrutura completa do sistema de drenagem. Desde que observadas todas as recomendações contidas neste parecer, não há óbice ao licenciamento desse empreendimento de urbanização, à luz da Política de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos da Região Metropolitana da Baixada Santista”. A seguir o Vice-presidente submeteu à aprovação do Plenário, a Deliberação CBH-BS nº 222/2012 e a mesma foi aprovada por unanimidade. Prosseguindo, o Vice-presidente perante a solicitação da Secretária Executiva  com a aprovação do Plenário, submeteu a Deliberação CBH-BS nº 224/2012, que em seu escopo propõe a alteração  das datas dos seguintes  itens do Anexo II – Cronograma: I -  Item VIII: para 29/03/2012: Divulgação das propostas classificadas, classificadas com pendências documentais e desclassificadas.  Solicitação de complementação da documentação; II - Item IX: para 30/03/2012 e 02/04/2012: Reapresentação das propostas com pendências documentais e recebimento de recursos contra os resultados divulgados; III - Item X:  para  03/04/2012 e 04/04/2012: Julgamento dos recursos dos resultados da análise técnica; IV - Item XV:  para 05/04/2012: Devolução das propostas não classificadas. A seguir o Vice-presidente submeteu-a  à votação do Plenário e a mesma foi aprovada por unanimidade. Na sequência, o Vice-presidente submeteu a Deliberação CBH-BS nº 225/2012, que em seu escopo propõe manter todos os Artigos da Deliberação 216/2011 de 19 de dezembro de 2011, exceção feita ao Art. 1º e o Inciso II do Parágrafo único do Art. 2º e a submissão, análise, pontuação, classificação e divulgação dos resultados das propostas de projetos, estudos, serviços e obras com financiamento do FEHIDRO com o seguinte cronograma: I - 09/04/2012: Submissão de propostas; II - 10/04/2012: Triagem das propostas; III - 11/04/2012 a 20/04/2012: Análise técnica das propostas, pontuação e elaboração de pareceres; IV - 23/04/2012 a 24/04/2012: Análise da documentação; V - 25/04/2012 a 27/04/2012: Elaboração de pareceres das propostas pontuadas e classificadas; VI - 02/05/2012: Divulgação das propostas classificadas, classificadas com pendências documentais e desclassificadas. Solicitação de complementação da documentação; VII - 07/05/2012: Reapresentação das propostas classificadas com pendências documentais e recebimento de recursos contra os resultados divulgados; VIII - 08/05/2012 a 10/05/2012: Julgamento dos recursos dos resultados da análise técnica; IX - 08/05/2012 a 11/05/2012: Elaboração dos pareceres finais das propostas classificadas; X - 16/05/2012: Reunião Plenária para deliberar as propostas aprovadas; XI - 18/05/2012: Divulgação dos resultados das propostas aprovadas; XII - 21/05/2012 a 25/05/2012: Envio eletrônico pelo SINFEHIDRO das propostas aprovadas; XIII - 28/05/2012 a 28/06/2012: Devolução das propostas não classificadas. O Vice-presidente submeteu a Deliberação CBH-BS 225/2012 à apreciação e votação do Plenário e a mesma foi aprovada por unanimidade. Prosseguindo, O Vice-presidente passou a Assuntos Gerais, e como ninguém se manifestou, agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião às 18h00.
                        CELSO GARAGNANI                                                           MARIA WANDA IORIO

                             Vice-presidente                                                          Secretária Executiva do CBH-BS
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